
 
 

 
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.912 - SP 
(2017/0103332-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : R A B 
ADVOGADOS : CRISTIANO REIS GIULIANI E OUTRO(S) - MG074021 

 CRISTIANO REIS GIULIANI  - DF023257 
 DANNIEL DIAS JACOME REIS  - DF031744 

AGRAVADO  : C P S 
AGRAVADO  : C S T DA I E 
AGRAVADO  : P T E D D L 
AGRAVADO  : L M DE A 
AGRAVADO  : C J M DE A 
ADVOGADOS : MAICEL ANÉSIO TITTO  - SP089798 

 MARCO AURÉLIO DE BARROS MONTENEGRO  - SP045666 
 DÉBORA BAGNOLI  - SP270156 
 MELISSA DE ALMEIDA MORETTI E OUTRO(S) - SP313919 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535 E 458, II, do CPC/73. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos 
de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Não se verifica no caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 458, II, 
do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, 
ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão.

3. Não conheço da aduzida violação dos arts. 474 e 475 do Código Civil, e 
585, II, do Código de Processo Civil, por falta de articulação de 
argumentos jurídicos a embasar tal assertiva, caracterizando deficiência 
de fundamentação, que impede a exata compreensão da controvérsia e 
obsta seu conhecimento. Inteligência da Súmula 284/STF a incidir neste 
ponto.

4. É entendimento assente na jurisprudência desta Corte que a cláusula 
arbitral, uma vez contratada pelas partes, goza de força vinculante e 
caráter obrigatório, definindo ao juízo arbitral eleito a competência para 
dirimir os litígios relativos aos direitos patrimoniais disponíveis, 
derrogando-se a jurisdição estatal. Incidência da Súmula 83 do STJ.
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5. As conclusões do acórdão recorrido em relação a não ocorrência de 
irregularidade quanto à previsão de cláusula arbitral, inexistência de vício 
de vontade no negócio jurídico, e sobre "divergências no tocante ao 
conteúdo do negócio realizado, interferindo na exigibilidade da obrigação, 
com reflexos na validade do processo de execução", não podem ser 
revistas por esta Corte Superior, pois demandaria reexame de fato, 
provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em razão dos óbices das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido.

  
  
  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.912 - SP 
(2017/0103332-9)
  

AGRAVANTE : R A B 
ADVOGADOS : CRISTIANO REIS GIULIANI E OUTRO(S) - MG074021 
   CRISTIANO REIS GIULIANI  - DF023257 
   DANNIEL DIAS JACOME REIS  - DF031744 
AGRAVADO  : C P S 
AGRAVADO  : C S T DA I E 
AGRAVADO  : P T E D D L 
AGRAVADO  : L M DE A 
AGRAVADO  : C J M DE A 
ADVOGADOS : MAICEL ANÉSIO TITTO  - SP089798 
   MARCO AURÉLIO DE BARROS MONTENEGRO  - SP045666 
   DÉBORA BAGNOLI  - SP270156 
   MELISSA DE ALMEIDA MORETTI E OUTRO(S) - SP313919 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por R A B em face de decisão deste 

Relator de fls. 1045 -1050, que negou provimento ao seu agravo em recurso especial, em 

razão da incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos; e pela aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da 

Corte estadual está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, a respeito do 

tema.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: " A coerência dos argumentos, a coesão textual e a 

pertinência com o caso concreto afastam por si só a aplicação da súm. 284/STF. Com efeito, 

a argumentação mostra-se suficiente para a compreensão da controvérsia, notadamente 

quanto à falta de notificação dos Recorridos ao Recorrente para constituí-lo em mora e, em 

contrapasso, quanto às várias notificações dirigidas aos Recorridos, todas sem resposta, a 

demonstrar sua mora...Não se está a discutir, nesta demanda , nenhuma questão “acerca da 

existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a 

cláusula compromissória”, como restou ementado no precedente invocado. Trata-se, a bem 

da verdade, como já dito linhas acima, de execução aforada com o objetivo de recebimento 

das parcelas faltantes do preço ajustado entre as partes, além de acréscimos legais e 

contratuais...Quanto ao poder coercitivo do árbitro, à possibilidade de convivência entre a 

cláusula compromissória e a natureza executiva do contrato e à exigência de que submissão 

do credor ao juízo arbitral, mesmo já tendo ele certeza da dívida, trata-se de questões de 

direito, que independem do reexame das provas para serem julgadas.".
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Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.912 - SP 
(2017/0103332-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : R A B 
ADVOGADOS : CRISTIANO REIS GIULIANI E OUTRO(S) - MG074021 
   CRISTIANO REIS GIULIANI  - DF023257 
   DANNIEL DIAS JACOME REIS  - DF031744 
AGRAVADO  : C P S 
AGRAVADO  : C S T DA I E 
AGRAVADO  : P T E D D L 
AGRAVADO  : L M DE A 
AGRAVADO  : C J M DE A 
ADVOGADOS : MAICEL ANÉSIO TITTO  - SP089798 
   MARCO AURÉLIO DE BARROS MONTENEGRO  - SP045666 
   DÉBORA BAGNOLI  - SP270156 
   MELISSA DE ALMEIDA MORETTI E OUTRO(S) - SP313919 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535 E 458, II, do CPC/73. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos 
de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Não se verifica no caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 458, II, 
do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, 
ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão.

3. Não conheço da aduzida violação dos arts. 474 e 475 do Código Civil, e 
585, II, do Código de Processo Civil, por falta de articulação de 
argumentos jurídicos a embasar tal assertiva, caracterizando deficiência 
de fundamentação, que impede a exata compreensão da controvérsia e 
obsta seu conhecimento. Inteligência da Súmula 284/STF a incidir neste 
ponto.

4. É entendimento assente na jurisprudência desta Corte que a cláusula 
arbitral, uma vez contratada pelas partes, goza de força vinculante e 
caráter obrigatório, definindo ao juízo arbitral eleito a competência para 
dirimir os litígios relativos aos direitos patrimoniais disponíveis, 
derrogando-se a jurisdição estatal. Incidência da Súmula 83 do STJ.
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5. As conclusões do acórdão recorrido em relação a não ocorrência de 
irregularidade quanto à previsão de cláusula arbitral, inexistência de vício 
de vontade no negócio jurídico, e sobre "divergências no tocante ao 
conteúdo do negócio realizado, interferindo na exigibilidade da obrigação, 
com reflexos na validade do processo de execução", não podem ser 
revistas por esta Corte Superior, pois demandaria reexame de fato, 
provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em razão dos óbices das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido.

  
  
  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

1045-1050): Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 do 

Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 

recorrente. Não se verifica também, no caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 458, II, 

do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo 

as questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta 

de exercício lógico, ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão.

3. Conforme asseverei às fls. 1045-1050, não conheço da aduzida violação dos 

arts. 474 e 475 do Código Civil, e 585, II, do Código de Processo Civil, por falta de articulação 

de argumentos jurídicos a embasar tal assertiva, caracterizando deficiência de 

fundamentação, que impede a exata compreensão da controvérsia e obsta seu 

conhecimento. Inteligência da Súmula 284/STF a incidir neste ponto.

4. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que a cláusula arbitral, 

uma vez contratada pelas partes, goza de força vinculante e caráter obrigatório, definindo ao 

juízo arbitral eleito a competência para dirimir os litígios relativos aos direitos patrimoniais 

disponíveis, derrogando-se a jurisdição estatal. Incidência da Súmula 83 do STJ.

No sentido do acórdão, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. CONVENÇÃO DE 
ARBITRAGEM. EXTINÇÃO DO PROCESSO.ALEGAÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA DA CÂMARA DO TRIBUNAL. REGIMENTO. INCIDÊNCIA 
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DA SÚMULA 280/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC/73. NÃO 
CONFIGURADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO ARBITRAL. PRECEDÊNCIA AO PODER JUDICIÁRIO. 
JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A pretensão recursal voltada à análise da suposta violação ao art. 93 do 
CPC/73, no caso, dependeria da interpretação de direito local, 
consubstanciado no Ato Regimental 41/00 do Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina, o que, em sede de recurso especial, constitui 
providência vedada pela incidência, por analogia, do óbice da Súmula 
280/STF.
2. Na hipótese, suposta afronta ao art. 557 do CPC/73, na esteira da 
jurisprudência desta Corte Superior, fica superada com o julgamento 
colegiado do agravo regimental interposto contra a decisão monocrática do 
relator. Precedentes.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação da Súmula 356 do 
STF.
4. No pertinente à suposta afronta aos arts. 267, VII, e 301, IX, § 4º, do 
CPC/73, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o agravo regimental, 
afastou a alegação de que a cláusula de arbitragem não fora suscitada 
pelas partes e reconheceu a condição de litisconsorte do ora agravado. 
Alterar referida conclusão importa o revolvimento dos elementos 
fático-probatórios dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
5. Constata-se que o Tribunal a quo decidiu em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a constatação de 
previsão de convenção de arbitragem enseja o reconhecimento da 
competência do Juízo arbitral, que, com precedência ao Poder Judiciário, 
deve decidir, nos termos do art. 8º, parágrafo único, da Lei de Arbitragem 
(Lei 9.307/96), de ofício, ou por provocação das partes, as questões acerca 
da existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato 
que contenha a cláusula compromissória. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1239319/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 27/03/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO ARBITRAL. INCIDÊNCIA. REEXAME 
PELO PODER JUDICIÁRIO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
CONCLUSÕES FÁTICAS DO TRIBUNAL. REVER O QUADRO FÁTICO 
TRAÇADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É vedado em recurso especial o reexame das cláusulas contratuais e das 
circunstâncias fáticas da causa, ante o disposto nos enunciados n. 5 e 7 do 
STJ.
2. Não há como alterar, na via estreita do recurso especial, a conclusão da 
Corte de origem que entendeu inexistente compromisso arbitral na 
convenção condominial, não podendo ser estendida a previsão de 
arbitragem constante de outros contratos não celebrados pela agravada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 605.695/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESILIÇÃO DE 
CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO E REVENDA DE BEBIDAS. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ART. 
131, 165, 458 E, 535 DO CPC/73.OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO 
INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
ARBITRAGEM. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO.
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458, II, e 535 do CPC/73 quando 
o Tribunal de origem resolveu fundamentadamente as questões pertinentes 
ao litígio, mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do SE nº 5206 AgR, 
proclamou que a Lei da Arbitragem é constitucional e que parte ao firmar 
contrato com previsão de cláusula compromissório não ofende o art. 5º, 
XXXV, da CF/88.
4. As questões relacionadas à existência de cláusula compromissória válida 
para fundamentar a instauração do Juízo arbitral deve ser resolvido, com 
primazia, por ele, e não pelo Poder Judiciário.
5. O STJ tem orientação no sentido de que nos termos do art. 8º, parágrafo 
único, da Lei de Arbitragem a alegação de nulidade da cláusula arbitral, 
bem como, do contrato que a contém, deve ser submetida, em primeiro 
lugar, à decisão do próprio árbitro, sendo prematura a apreciação pelo 
Poder Judiciário.
Precedentes.
6. Cuidando-se de cláusula compromissória cheia, na qual foi eleito o órgão 
convencional de solução do conflito, deve haver a instauração do Juízo 
arbitral diretamente, sem passagem necessária pelo Judiciário.
7. Recurso especial provido.
(REsp 1602696/PI, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 09/08/2016, REPDJe 23/09/2016, DJe 16/08/2016)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL PREMATURO. 
REABERTURA DE PRAZO RECURSAL. RATIFICAÇÃO. PARTE SEM 
PODERES PARA A PRÁTICA DESSE ATO PROCESSUAL. ADITAMENTO 
DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.DIREITO CIVIL. ARBITRAGEM. 
PRETENSÃO DE INVALIDAÇÃO DO COMPROMISSO ARBITRAL. 
INADMISSIBILIDADE DE JUDICIALIZAÇÃO PREMATURA DO TEMA.
1.- Nos termos da Súmula 418/STJ: É inadmissível o recurso especial 
interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, 
sem posterior ratificação.
2.- Inadmissível a uma das partes a ratificação das razões de recurso 
especial apresentadas por outra.
3.- Não se admite, em sede de recurso especial, a alegação de ofensa a 
dispositivo da Constituição Federal.
4.- Nos termos do artigo 8º, parágrafo único, da Lei de Arbitragem, a 

Documento: 1674983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2018 Página  8 de 4



 
 

 
alegação de nulidade da cláusula arbitral, bem como, do contrato que a 
contém, deve ser submetida, em primeiro lugar, à decisão arbitral, sendo 
inviável a pretensão da parte de ver declarada a nulidade da convenção de 
arbitragem antes de sua instituição, vindo ao Poder Judicial sustentar 
defeitos de cláusula livremente pactuada pela qual, se comprometeu a 
aceitar a via arbitral, de modo que inadmissível a prematura judicialização 
estatal da questão.
5.- Recurso especiais improvidos.
(REsp 1355831/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/03/2013, DJe 22/04/2013)

5. Por fim, asseverei que as conclusões do acórdão recorrido em relação a não 

ocorrência de irregularidade quanto à previsão de cláusula arbitral, inexistência de vício de 

vontade no negócio jurídico, e sobre "divergências no tocante ao conteúdo do negócio 

realizado, interferindo na exigibilidade da obrigação, com reflexos na validade do processo de 

execução", não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria reexame de 

fato, provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 

do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA. 1. ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE VONTADE AFASTADA 
PELO TRIBUNAL LOCAL A PARTIR DAS PROVAS DOS AUTOS E 
ELEMENTOS FÁTICOS DA LIDE. SÚMULA N.7 DO STJ. REVALORAÇÃO 
DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FORMA OBJETIVA TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO.APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 3. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O acolhimento de pretensão recursal, quanto à alegada nulidade do 
negócio jurídico demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ, não sendo o caso de revaloração.
2. A análise da matéria de ordem pública pressupõe a superação do juízo 
de admissibilidade.
3. Aplicam-se, na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 
do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 812.254/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017)

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 DANNIEL DIAS JACOME REIS  - DF031744 

AGRAVADO  : C P S 
AGRAVADO  : C S T DA I E 
AGRAVADO  : P T E D D L 
AGRAVADO  : L M DE A 
AGRAVADO  : C J M DE A 
ADVOGADOS : MAICEL ANÉSIO TITTO  - SP089798 

 MARCO AURÉLIO DE BARROS MONTENEGRO  - SP045666 
 DÉBORA BAGNOLI  - SP270156 
 MELISSA DE ALMEIDA MORETTI E OUTRO(S) - SP313919 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : R A B 
ADVOGADOS : CRISTIANO REIS GIULIANI E OUTRO(S) - MG074021 

 CRISTIANO REIS GIULIANI  - DF023257 
 DANNIEL DIAS JACOME REIS  - DF031744 

AGRAVADO  : C P S 
AGRAVADO  : C S T DA I E 
AGRAVADO  : P T E D D L 
AGRAVADO  : L M DE A 
AGRAVADO  : C J M DE A 
ADVOGADOS : MAICEL ANÉSIO TITTO  - SP089798 
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 MARCO AURÉLIO DE BARROS MONTENEGRO  - SP045666 
 DÉBORA BAGNOLI  - SP270156 
 MELISSA DE ALMEIDA MORETTI E OUTRO(S) - SP313919 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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